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Parecer CoBi n° 006/2022 - Ref. interrupcdo de gestacdo em paciente vitima de violéncia

sexual

Parecer referente aos limites e procedimentos necessarios para realizacdo de
interrupcdo da gestacdo em casos de violéncia sexual.

A gravidez resultante de violéncia sexual penaliza duplamente a mulher. Além de
sofrer violéncia fisica, a mulher pode apresentar danos psicolégicos irreversiveis; para piorar essa
situacdo, por vezes a paciente pode ndo receber o atendimento e o respeito a que tem direito por
lei, por parte dos profissionais da saude, das autoridades policiais, da sociedade e do Poder
Judiciario. O Acolhimento, a escuta da paciente e a humanizagdo fazem parte do contexto em
assisténcia a salde a mulher vitima de violéncia sexual.

Por definicdo, aborto é a interrupcdo da gestacdo, espontédnea ou
provocada, considerando até 22 semanas de gestacéo e/ou peso do feto de até 500g. Do ponto de
vista juridico, o aborto € a interrupcdo da gravidez com a destruicdo do produto da concepcéo
independente da idade gestacional ou do peso do feto.

Independente se a gravidez é espontdnea ou resultante de técnicas de
reproducdo assistida, a lei criminaliza a interrupcéo voluntéria da gestacdo com a justificativa da
defesa da vida do ser humano em formacéo. Existem excecgfes previstas na Legislacdo Brasileira
que permitem a realizacédo do aborto, como: gravidez decorrente de estupro, situagdo em que a
interrupcdo da gestacdo é a Unica maneira de salvar a vida da mulher (gestacao de alto risco) ou
gestacdo de feto anencefdlico. Nesses casos, ndo € necessaria autorizacdo judicial para a
realizagéo do aborto.

O aborto sentimental, humanitario ou ético é permitido quando a gravidez é
resultante de estupro, no qual existe consentimento da gestante para a interrup¢do da gestagao;
reitere-se que o Cédigo Penal Brasileiro ndo determina limitacdes de idade gestacional para a sua
realizacdo. Existem, por outro lado, recomendag¢8es do Ministério da Saude (publicados em Portaria
Ministerial) quanto aos procedimentos necessarios para a concretizacdo desse direito da mulher.
Recorde-se que nenhuma Portaria tem forca de lei, ndo podendo tolher da pessoa direitos.

Do ponto de vista bioético, o principio da autonomia requer que pacientes tendo
possibilidade de decidir sobre seus atos possam realizar suas escolhas pessoais, devendo ser
tratados com respeito pela sua decisdo. As pessoas tém o direito de decidir sobre as questfes
relacionadas ao seu corpo e a sua vida. Por se tratar de gestacdo decorrente de estupro, a
interrupcdo da gestacdo é um direito da gestante, de forma que o respeito a sua autonomia é
imperativo ndo apenas bioético, mas legal. Poder-se-ia questionar a autonomia do médico, legitima
e prevista, em se negar a realizar o procedimento por conta de objecdo de consciéncia. Nesse
momento, que se tenha claro que existem limites a essa objecéo, primordialmente o fato de se tratar
de caso de urgéncia ou emergéncia ou de auséncia de outro profissional capaz de realizar o ato.

Ademais, a interrupcdo da gestacdo nessas circunstancias vai ao encontro do
respeito da Beneficéncia, pois protege a paciente de consentir com a gestacdo indesejada e
resultante de um ato violento, o que acarretara danos psicolégicos irreversiveis, sem possibilidade

de beneficio pleno e real e de dignidade humana a futura crianga.




Ainda, estendendo o principio da Beneficéncia na assisténcia em saude, temos a
a obrigacdo dos profissionais de salde de maximizar o beneficio e minimizar o prejuizo. O
profissional deve ter a conviccdo e conhecimento técnico possiveis a fim de assegurar que a
assisténcia seja benéfica a paciente, em que o proprio principio proibe infringir dano deliberado, de
modo que a agdo sempre deve causar 0 menor prejuizo ou agravos a saude do paciente, com o
objetivo de tratar, curar e proteger a vida do paciente. Por isso a importéncia da criacdo de uma
equipe interdisciplinar bem alinhada, treinada e humanizada para este atendimento, e de outros
casos semelhantes que possam aparecer na Instituicdo, provendo a avaliacdo e a resolucdo do
caso no menor periodo possivel, com reducdo dos danos a paciente.

Em Jdltima analise, na suposicdo de prosseguimento de uma gestacdo
indesejada, o fruto dessa violéncia, qual seja, o recém-nascido, desde a mais tenra idade poderia
ser privado de cuidados, de carinho, do convivio familiar, dentre outras consequéncias deletérias
para seu pleno desenvolvimento enquanto individuo mentalmente saudéavel.

Sugerimos que os assuntos discutidos em reunido com a paciente, histéria
meédica pregressa, decisdes e o planejamento sejam descritos detalhadamente no prontuario da
paciente, assim como a manuten¢éo do sigilo dos dados da paciente para a preservacdo da sua
intimidade e dignidade humana.

A partir de todas as discussfes e opinides descritas a respeito desse caso,
é fundamental que seja destacada a importancia do conhecimento e aplicacdo dos aspectos
técnicos, juridicos e bioéticos para o desempenho das boas praticas médicas, principalmente nas
pacientes vitimas de violéncia sexual que procuram servicos de salde para a interrupcdo da

gestacao.
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